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Contrato nº 2026.0000XX.32101.01 
Processo nº 2026-PVG7X 
 

Este CONTRATO é firmado aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2026. 

ENTRE 

1)​ O Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria de Estado da 

Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Profissional - SECTI, CNPJ nº 

06.656.711/0001-03, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, 

neste ato representado por seu Subsecretário de Estado, senhor Matheus 

Oggioni Lima Benincá, com sua sede principal na Av. Fernando Ferrari, 

1080 - Mata da Praia, Vitória - ES, 29066-380, doravante denominado 

"Contratante”. 

E 

2)​ XXXXXXXXXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/000X-XX, uma empresa constituída 

sob as leis do Brasil, neste ato representado por seu (sua) 

Sócio-Administrador(a), senhor(a) XXXXXX, brasileira, com sua sede 

principal na Rua XXXXXX, nº XXX, Bairro XXXX - CIDADE/ESTADO- CEP: 

XX.XXX-XXX doravante denominado "Contratado". 

 

CONSIDERANDO que este Contrato fundamenta-se no art. 1º, §3º, Lei nº 14.133/2021, no 

ACORDO DE EMPRÉSTIMO nº 9679-BR, celebrado entre o ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e o 

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO – BIRD, na 

exigência de que a operação descrita no ACORDO DE EMPRÉSTIMO seja realizada de 

acordo com o Manual Operacional do Programa e na exigência de que as 

contratações e aquisições financiadas pelo Programa Programa de Apoio ao 

Fortalecimento da Gestão Pública do Espírito Santo - ES+Inteligente, serão regidas pelo 

Regulamento de Aquisições para Mutuários de Operações de Financiamento de 

Projetos de Investimentos (Regulamento de Aquisições), 5ª edição, de setembro de 

2023. 
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CONSIDERANDO que o Contratante solicitou propostas para determinados serviços, a 

saber: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção, 

sob demanda, de materiais institucionais de comunicação e divulgação das ações do 

Programa ES+Inteligente e aceitou uma proposta do Contratado para o fornecimento 

desses serviços no montante de R$XXXXXX (XXXXXXXXXXX) doravante denominado 

"Valor do Contrato". 

 
DE ACORDO COM AS SEGUINTES CLÁUSULAS: 

1.​ Os documentos que constituem o Contrato entre o Contratante e o 

Contratado devem ser lidos e interpretados como parte integrante deste 

instrumento: 

(a)​ Termo de Contrato 

(b)​ Condições Gerais do Contrato 

(c)​ Dados do Contrato 

(d)​ Proposta do Fornecedor (Contratado) 

(e)​ Descrição dos Serviços. 

2.​ Este Contrato prevalece sobre todos os outros documentos contratuais. Em 

caso de divergência ou incoerência entre os documentos do Contrato, os 

documentos devem prevalecer na ordem listada acima. 

3.​ Pelos pagamentos a serem feitos pelo Contratante ao Contratado, o 

Contratado se compromete, por este instrumento e perante o 

Contratante, a fornecer os Bens e corrigir defeitos em total conformidade, 

sob todos os aspectos, com as provisões do Contrato. 

4.​ O Contratante se compromete, por este instrumento, a pagar ao 

Contratado, pela prestação dos serviços, o valor contratado ou outro 

montante que for devido conforme acordado no Contrato, nos prazos e 

forma ajustados, correndo as respectivas despesas à conta do de Acordo 

de Empréstimo nº 9679-BR. 
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam digitalmente o presente contrato 

com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil (art. 10, parágrafo 1º da MP 2200-2/2001), na presença das testemunhas 

abaixo 

 

Pelo Contratante: 

(Assinado Eletronicamente) 

xxxxxxxxxx 

 

Testemunhas: 

xxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxx 

Pelo Contratado: 

(Assinado Eletronicamente) 

xxxxxxxxxxx 
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CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO (CGC) 
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CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 
 

1.​ Definições 
1.1​ As seguintes palavras e expressões serão definidas: 

(a)​ “Banco” significa Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) ou a Associação Internacional de 
Desenvolvimento (AID). 

(b)​ “Contrato” significa o contrato celebrado entre o Contratante e o 
Contratado, junto com os respectivos documentos do Contrato, 
incluindo todos os anexos e apêndices. 

(c)​ “Documentos do Contrato” significam os documentos referentes 
ao Contrato, incluindo eventuais alterações. 

(d)​ “Valor do Contrato” significa o preço a pagar ao fornecedor, 
conforme especificado no contrato, de forma que aditamentos, 
adaptações ou deduções, devem ser feitos nos termos do 
Contrato. 

(e)​ “Dia” significa dia de calendário. 

(f)​ “Conclusão” significa o cumprimento dos serviços relacionados 
pelo fornecedor, em conformidade com os termos e condições 
estabelecidos no Contrato. 

(g)​ “CGC” significa as Condições Gerais do Contrato. 

(h)​ “Bens” significam todas as mercadorias, matérias-primas, 
máquinas e equipamentos, e/ou outros materiais que o 
fornecedor é obrigado a fornecer ao Contratante no âmbito do 
Contrato. 

(i)​ “Serviços Correlatos” significa os serviços relacionados com o 
fornecimento de mercadorias, tais como seguros, instalações, 
treinamento, manutenção inicial e outras obrigações do 
Fornecedor nos termos do Contrato. 

(j)​ “DC” significa Dados do Contrato. 

(k)​ “O local do projeto” se for o caso, significa o local mencionado nos 
DC. 

(l)​ “Contratante” é o Comprador signatário do Contrato na 
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qualidade de Contratante, qualificado no Termo de Contrato e 
indicado nos DC. 

(m)​ “Contratado” é o Licitante Vencedor da licitação a quem foi 
adjudicado o objeto do Contrato e indicado nos DC. 

 
2.​ Documentos do Contrato 
2.1​ Observada a ordem de precedência estabelecida no Contrato, todos 

os documentos que compõem o contrato (e todas as partes) são 
correlatos, complementares e mutuamente explicativos. Assim, o 
Contrato deve ser entendido como um todo. 

 
3.​ Fraude e Corrupção 

3.1​ Se o Contratante identificar que o Contratado tenha participação em 
práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas, na licitação 
ou na execução do Contrato, o Contratante poderá, após 14 
(quatorze) dias da notificação ao Contratado, cancelar o fornecimento 
de acordo com os termos do contrato, bem como as disposições da 
Cláusula 33, aplicando esta rescisão conforme os termos dos subitens da 
referida Cláusula. 

(a)​ Para os efeitos desta cláusula: 
(i)​ “práticas de corrupção”1 oferecer, dar, receber ou solicitar, 

direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com a 
intenção de influenciar de modo indevido ação de outra 
parte; 

(ii)​ “prática fraudulenta”2 significa qualquer ato ou omissão de 
falsificação, inclusive falsidade ideológica, consciente ou 
inconscientemente, que engana ou tenta enganar, um 
indivíduo para obter benefício financeiro ou outro de 
qualquer ordem, ou com intenção de evitar o 
cumprimento de uma obrigação; 

(iii)​ “prática colusiva”3 significa uma combinação entre duas 

3 “Partes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

2 "Parte" refere-se a um agente público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos ao processo de 
licitações ou a execução do contrato; e o "ato ou omissão" objetiva influenciar o processo de licitação ou a 
execução do contrato. 

1 "Terceiros" refere-se a um agente público que atua em um processo de licitações ou na execução do 
contrato. Neste contexto, "agente público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras 
organizações que examinam ou tomam decisões sobre licitações. 
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ou mais partes visando alcançar um fim indevido, inclusive 
influenciar indevidamente as ações de terceiros; 

(iv)​ “prática coercitiva”4 significa prejudicar ou causar danos, 
direta ou 

indiretamente a qualquer parte interessada ou a sua 
propriedade para influenciar de modo incorreto as ações 
de uma parte; 

(v)​ “prática obstrutiva” é 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar 
provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir 
materialmente uma investigação do Banco sobre 
alegações de uma prática de corrupção, fraude, 
coerção ou colusão; e/ou ameaçar, assediar ou 
intimidar qualquer parte para que esta não revele 
qualquer fato que seja de seu conhecimento em 
relação a questões relevantes para a investigação, ou 
para impedir que recorra à investigação ou a 
conduza, ou, 

 
(b)​ Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o 

licitante indicado se envolveu, de forma direta ou por meio de 
um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva, coercitiva 
ou obstrutiva ao concorrer ao contrato em questão; 

 
(c)​ Declarará viciado o processo de licitação e cancelará a parcela 

do empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, 
determinar que representantes do Mutuário ou de um 
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo 
envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de licitação ou de 
implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário 
tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao 
Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

(d)​ Imporá sanções à pessoa física ou jurídica a qualquer tempo, em 
conformidade com seus procedimentos de sanções aplicáveis, 
incluindo declará-la inelegível publicamente, indefinidamente ou 

4 Uma "parte" refere-se a um participante no processo de licitação ou da execução do contrato. 
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por prazo determinado, para (i) a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco e (ii) ser um subempreiteiro, consultor, 
fabricante ou fornecedor ou prestador de serviços designado5 de 
uma empresa elegível a quem se está outorgando um contrato 
financiado pelo Banco. 

 
3.2​ Se algum funcionário do Contratado tiver envolvimento em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante a 
licitação ou durante a execução do contrato, esses profissionais devem 
ser retirados da equipe imediatamente. 

 
4.​ Idioma 
4.1​ O Contrato, bem como toda correspondência e documentos relativos 

ao Contrato trocados entre o Contratado e o Contratante, deverá ser 
escrito no idioma especificado nos DC, que será obrigatório e regerá 
todas as questões referentes ao seu significado ou interpretação. 

 
5.​ Consórcio ou Associação 
5.1​ Se o Contratado for um consórcio ou associação, todas as partes serão 

solidariamente responsáveis em relação ao Contratado para o 
cumprimento das disposições do contrato e designará uma parte para 
atuar como um representante com autoridade para assumir obrigações 
em nome do consórcio ou associação. A composição ou constituição 
do consórcio ou associação não pode ser alterada sem o prévio 
consentimento do Contratante. 

 
6.​ Elegibilidade 
6.1​ O Contratado e seus Subcontratados devem ter a nacionalidade de um 

País elegível pelo BIRD. Um Contratado ou subcontratado deve ser 
considerado como tendo a nacionalidade de um país, se for um 
cidadão constituído, reconhecido ou registrado, em conformidade com 
as disposições legais desse País. 

 
6.2​ Todos os Bens e Serviços Correlatos a serem fornecidos no âmbito do 

Contrato e financiados pelo Banco devem ter sua origem em países 
elegíveis. Para os fins desta Cláusula, “origem” refere-se ao país onde as 

5 Um subcontratado designado, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviços (nomes 
diferentes podem ser usados dependendo do edital da licitação) é que qualquer um que tenha sido: (i) 
incluído pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta ele porque traz experiência específica e 
know-how que são considerados na avaliação da pré-qualificação do licitante ou da sua proposta; ou (ii) 
indicado pelo mutuário. 
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mercadorias foram produzidas, extraídas, cultivadas, fabricadas ou 
transformadas, mediante beneficiamento, montagem, ou outro 
processo de resultado reconhecido pelo Contratante ou pelo Banco, 
que não difere substancialmente as características básicas de seus 
componentes. 

 
7.​ Avisos 
7.1​ Qualquer aviso dado por uma parte à outra, nos termos do Contrato 

serão feitas por escrito para o endereço especificado nos DC. O termo 
"por escrito" significa comunicação por escrito com aviso de 
recebimento. 

 
7.2​ Um aviso será eficaz quando entregue na data de vigência da 

notificação. 
 

8.​ Legislação Aplicável 
8.1​ O Contrato será regido e interpretado de acordo com as leis do País do 

Contratante, salvo disposição em contrário nos DC. 
 

9.​ Solução de Controvérsias 

9.1​ Aplicam-se às omissões deste Contrato as disposições da Legislação 
Vigente do País do Contratante e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 

 
9.2​ Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca 
especificada nos DC. 

 
Contudo, qualquer referência à arbitragem aqui expressa: 
(a)​ as partes deverão continuar a cumprir as respectivas obrigações 

nos termos do Contrato, a menos que acordem de outra forma, e; 
(b)​ a Contratante pagará quaisquer quantias devidas ao Licitante. 

 
10.​ Inspeções e Auditorias Realizadas pelo Banco. 
10.1​ Contratado deverá permitir ao Banco e/ou pessoas designadas pelo 

Banco a inspeção de escritórios do Contratado e/ou as contas e 
registros do Contratado e seus sub-contratados relativos à execução do 
contrato, bem como ao processo de ter as contas e registros auditadas 
por auditores nomeados pelo Banco, conforme solicitação. O mérito do 
fornecedor para tal ação é estabelecido na Cláusula 3 (bb), que 
designa, nomeadamente, que os atos destinados a impedir 
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materialmente o exercício da fiscalização do Banco e dos direitos de 
auditoria previstos na cláusula 10 constitui- se em prática obstrutiva, 
sujeito à rescisão do Contrato (bem como a determinação de 
inelegibilidade, nos termos das orientações de Aquisições). 

 
11.​ Escopo do Fornecimento 
11.1​ Os Bens e Serviços Correlatos a serem fornecidos serão os especificados 

na Descrição dos Bens e Serviços Correlatos especificados. 
 

12.​ Entrega de Bens, Serviços e Documentos 
12.1​ A entrega dos Bens e Serviços Correlatos deve estar em conformidade 

com os prazos previstos no Cronograma de Entrega especificado na 
Descrição de Bens e Serviços Correlatos. 

 
12.2​ Os Bens e/ou Serviços Correlatos deste Contrato deverão ser entregues 

no(s) local(is) e/ou Destino(s) Final(is) especificados nos DC. 
 

13.​ Responsabilidades do Contrato 
13.1​ O Contratado deverá oferecer todos os Bens e Serviços Correlatos 

incluídos na Descrição de Bens e Serviços Correlatos, em conformidade 
com a Cláusula 11 das CGC, o Cronograma de Entrega e com a 
Cláusula 12 – CGC. 

 
14.​ Valor do Contrato 
14.1​ Os preços cobrados pelo Contratado, dos Bens oferecidos e os serviços 

complementares executados no âmbito do Contrato não deverão 
variar em relação aos preços cotados pelo Contratado em sua 
proposta, com a exceção de quaisquer reajustes de preços autorizados 
nos DC. 

 
15.​ Condições de Pagamento 
15.1​ O Preço do Contrato, incluindo qualquer adiantamento de pagamento, 

se for o caso, será pago conforme especificado nos DC. 
 

15.2​ O pagamento será efetuado ao Contratado mediante a 
entrega/execução dos bens/serviços, acompanhados das faturas 
descrevendo, conforme o caso, os bens entregues e Serviços 
complementares executados, e os documentos apresentados conforme 
Cláusula 12 da CGC, bem como mediante o cumprimento de todas as 
outras obrigações previstas no Contrato. 
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15.3​ O pagamento deverá ocorrer no prazo estipulado nos DC. 
 

15.4​ As moedas em que os pagamentos devem ser feitos ao Contratado nos 
termos deste Contrato serão aquelas em que os preços da proposta 
foram expressos. 

 
15.5​ No caso do Contratante não efetuar o pagamento ao Contratado até 

a data do vencimento ou dentro do período estabelecido nos DC, o 
Contratante deve pagar ao Contratado juros sobre o montante do 
pagamento em atraso, conforme taxa definida nos DC, para o 
respectivo período de atraso até que o pagamento seja feito em sua 
totalidade, seja antes ou depois de sentença ou de concessão de 
arbitragem. 

 
16.​ Impostos e Encargos 
16.1​ Aos produtos fabricados fora do País do Contratante, o Contratado será 

inteiramente responsável por todos os impostos, incluindo imposto de 
selo, taxas de licença e outras imposições incidentes fora do país do 
Contratante. 

 
16.2​ Para os bens fabricados no país do Contratante, o Contratado será 

inteiramente responsável por todos os impostos, direitos aduaneiros, 
taxas de licenciamento, etc., incorridos até a entrega dos bens 
contratados ao Contratante. 

 
17.​ Garantia de Execução 
17.1​ Dentro do prazo estipulado nos DC, contados a partir do recebimento 

da Notificação de Adjudicação do Contrato, o Contratado entregará 
ao Contratante a Garantia de Execução no montante estipulado nos 
DC. 

 
17.2​ O valor da Garantia de Execução deverá ser pago ao Contratante em 

indenização por perdas e danos que resultarem do descumprimento 
pelo Contratado de suas obrigações contratuais. 

 
17.3​ A Garantia de Execução deverá permanecer válida, no mínimo, até 30 

(trinta) dias além do prazo de vigência do Contrato, estando 
denominada na moeda em que o valor do Contrato for expresso, ou 
em outra moeda livremente conversível e aceitável pelo Contratante, e 
deverá ser de execução imediata. 
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17.4​ A Garantia de Execução será liberada e restituída pelo Contratante ao 
Contratado no prazo de 30 (trinta) dias do efetivo cumprimento das 
obrigações contratuais, incluídas as relativas às garantias estipuladas no 
Contrato, com a emissão do Termo de Recebimento dos Bens e 
Serviços, exceto se definido de outra forma nos DC. 

 
17.5​ Dentro do prazo estipulado nos DC, contados a partir do recebimento 

da Notificação de Adjudicação do Contrato, o Contratado entregará 
ao Contratante a Garantia de Execução no montante estipulado nos 
DC. 

 
18.​ Direitos Autorais 
18.1​ Os direitos autorais de todos os documentos, desenhos e outros materiais 

que contenham dados e informações fornecidas ao Contratante pelo 
Contratado, devem ser assumidas pelo Contratado ou, se forem 
fornecidas ao Contratante através do Contratado por terceiros, 
incluindo materiais, o autor de tais materiais continua a ser exercidos 
pelos terceiros. 

 

18.2​ O Contratado, desde já, reconhece que todos os direitos autorais de 
documentos ou outros materiais que possuam dados e informações 
fornecidas ao Contratante passam a pertencer indefinidamente ao 
Contratante. 

 
19.​ Da Confidencialidade 
19.1​ O Contratante e o Contratado deverão manter a confidencialidade e 

não poderão, sem o consentimento escrito da outra parte do presente 
Contrato, divulgar a terceiros, quaisquer documentos, dados ou outras 
informações prestadas diretamente ou indiretamente, pelas partes do 
contrato, quer essa informação tenha sido fornecida antes, durante ou 
após a conclusão ou rescisão do contrato. Não obstante o acima, o 
Contratado pode entregar a seus Subcontratados tais documentos, 
dados e outras informações que receber do Contratante, na medida 
exigida para o subcontratante para realizar seu trabalho no âmbito do 
contrato, hipótese em que o Contratado deverá obter do 
subcontratado o compromisso de confidencialidade semelhante à 
imposta ao Contratante em CGC Cláusula 19. 

 
19.2​ O Contratante não deverá utilizar tais documentos, dados e outras 

informações recebidas do Contratado para fins alheios ao Contrato. Do 
mesmo modo, o Contratado não deverá utilizar tais documentos, dados 
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e outras informações recebidas do Contratante para qualquer outra 
finalidade que não seja a execução do Contrato. 

 
19.3​ As obrigações das partes previstas nas Sub-Cláusulas 19.1 e 19.2 das 

CGC acima, não se aplicam às informações que: 
 

(a)​ o Contratante ou Contratado necessite compartilhar com o Banco 
ou outras instituições que participam no financiamento do 
Contrato; 

(b)​ quando entrar no domínio público, sem culpa das partes; 
(c)​ por pertencer à parte, no momento da divulgação e que não foi 

previamente obtida, direta ou indiretamente pela outra parte, ou 

(d)​ tornar-se legalmente disponível para a parte ou para um terceiro 
que não tem nenhuma obrigação de confidencialidade. 

 
19.4​ O disposto acima, na Cláusula 19 das CGC, não modificará de maneira 

algum qualquer compromisso de confidencialidade assumidos por 
qualquer uma das partes antes da data de assinatura do contrato em 
relação à sua execução ou a qualquer parte dele. 

 
19.5​ As disposições da Cláusula 19 das CGC permanecerão válidas após a 

conclusão ou encerramento, por qualquer motivo, do Contrato. 
 

20.​ Subcontratação 
20.1​ Caso a subcontratação esteja permitida nos DC, o Contratado deverá 

notificar o Contratante por escrito de todos os subcontratos celebrados 
no âmbito do Contrato quando não especificadas na licitação. Essa 
notificação, na proposta original ou posterior não eximirá o Contratado 
de suas obrigações, deveres, responsabilidades ou obrigações nos 
termos do Contrato. 

 
20.2​ Subcontratos devem cumprir as disposições das CGC Cláusulas 3 e 6. 

 
20.3​ A Contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto 

deste contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 
 

21.​ Especificações e Normas 

21.1​ Especificações Técnicas: 
(a)​ Os Bens e Serviços Correlatos prestados nos termos deste Contrato 

deverão obedecer às especificações e normas técnicas 
mencionadas na Seção III - Especificação Técnica / Descrição dos 
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bens e serviços – Cláusula 2 (e) do Termo de Contrato e, quando 
não houver norma aplicável mencionada, o padrão deve ser 
equivalente ou superior às normas oficiais, cuja aplicação é 
apropriada para o país dos bens de origem. 

 
(b)​ As referências a serem feitas no Contrato, de códigos e normas em 

conformidade com o que será executado, a edição ou a versão 
revisada desses códigos e normas devem ser especificados na 
Descrição de Bens e Serviços Correlatos. Durante a execução do 
contrato, qualquer alteração em qualquer desses códigos e normas 
devem ser aplicados somente após a aprovação por parte do 
Contratante e será tratado em conformidade com a Cláusula 31 
das CGC. 

 
22.​ Embalagem e Documentos 
22.1​ O Contratado deverá providenciar a adequada embalagem dos Bens, 

a fim de evitar avarias ou deteriorações durante o transporte até o seu 
Destino Final, conforme indicado nos Dados do Contrato. A embalagem 
deverá resistir a manuseio, ainda que sob condições severas, à 
exposição a extremas temperaturas, maresia e chuva durante seu 
transporte e armazenagem ao relento. O tamanho e o peso das caixas 
que servirão de embalagem deverão levar em consideração a 
distância até o Destino Final e a ausência de facilidade de manuseio de 
material pesado durante o transporte. 

 
22.2​ A embalagem, identificação e documentação dentro e fora dos 

volumes deverão cumprir rigorosamente as exigências estipuladas no 
Contrato, inclusive com quaisquer instruções adicionais, se houver 
especificado nos DC, e em todas as outras instruções expedidas pelo 
Contratante. 

 
23.​ Seguro 
23.1​ Salvo disposição em contrário nos DC, os bens fornecidos no âmbito do 

contrato devem ser totalmente segurados, em valores expressos em 
moeda livremente conversível de um país elegível, englobando as 
perdas ou danos ocorridos durante a fabricação, aquisição, transporte, 
armazenamento e entrega, ou na forma especificada nos DC. 

 
24.​ Transporte 
24.1​ Salvo disposição em contrário nos DC, a responsabilidade de transporte 

de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 
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utensílios e equipamentos utilizados direta ou indiretamente na 
execução do Contrato, correrão por conta da Contratada. 

 
24.2​ Salvo disposição em contrário nos DC, o transporte dos Bens até o(s) 

local(is) projeto e/ou destino(s) final(is), especificado(s) na subcláusula 
12.2 dessas CGC, incluindo operação de carga e descarga, deverá ser 
providenciado e pago pelo Contratado. 

 
25.​ Inspeções e Testes 
25.1​ Salvo disposição em contrário nos DC, a responsabilidade de inspeções 

e testes, correrá por conta da Contratada. 
 

25.2​ Salvo disposição em contrário nos DC, inspeções e testes, deverão ser 
providenciados e pagos pelo Contratado. 

 

25.3​ O Contratante e/ou seu representante designado terá o direito de 
participar das inspeções e/ou testes referidos na Subcláusula 25.1 das 
CGC. Nesse caso, o Contratante arcará com todas as despesas 
relativas à sua participação ou de seu representante, incluindo, mas 
não se limitando a, despesas de passagens e hospedagem. 

 
25.4​ Sempre que o Contratado estiver pronto para realizar qualquer 

inspeção e/ou teste, ele deverá notificar o Contratado, de forma e em 
tempo razoáveis, sobre o local, dia e horário de realização das 
inspeções e/ou testes. Sempre que for necessário, caberá ao 
Contratado a obtenção de qualquer permissão ou consentimento de 
terceiros ou do fabricante para que o Contrato possa participar das 
inspeções e/ou testes. 

 
25.5​ O Contratante poderá exigir que o Contratado realize qualquer 

inspeção e/ou teste não previstos em Contrato, mas considerados 
necessários para verificar se as características e desempenho dos Bens 
cumprem as especificações técnicas e padrões estabelecidos no 
Contrato. Nesse caso, os custos e as despesas razoáveis incorridos pelo 
Contratado para realizar tais inspeções e/ou testes deverão ser 
adicionados ao Preço do Contrato. Adicionalmente, se tais inspeções 
e/ou testes impedirem o progresso da fabricação e/ou o desempenho 
do Contratado para o cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato, uma devida tolerância será concedida com relação a prazos 
de entrega ou de conclusão e a outras obrigações contratuais se 
afetadas. 
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25.6​ O Contratado apresentará ao Contratante o relatório dos resultados de 

tais inspeções e/ou testes. 
 

25.7​ O Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, quaisquer Bens 
que não tenham sido aprovados em qualquer das inspeções e/ou 
testes, ou não estejam em conformidade com as especificações. O 
Contratado deverá retificar ou substituir os Bens rejeitados ou suas partes 
rejeitadas, ou fazer as modificações necessárias para o cumprimento 
das especificações sem custos para o Contratante, bem como deverá, 
após dar a notificação conforme a Subcláusula 25.4 das CGC, repetir as 
inspeções e/ou testes sem custos para o Contratante. 

 
25.8​ O Contratado concorda que nem a realização das inspeções e/ou 

testes nos Bens ou em partes deles; nem a participação do Contratante 
ou de seu representante designado; nem a emissão do relatório 
estabelecido na Subcláusula 25.6 das CGC; liberará o Contratado de 
quaisquer garantias ou outras obrigações acordadas no Contrato. 

 
26.​ Penalidades e Multas Aplicáveis 
26.1​ Se o Contratado não entregar qualquer um ou todos os Bens até a data 

de entrega ou não executar os serviços relacionados, no prazo 
estabelecido no contrato, o Contratante pode, sem prejuízo de todos os 
seus recursos e soluções no âmbito do Contrato, deduzir do Preço do 
Contrato, como uma indenização, uma quantia equivalente à 
percentagem referida nos DC do preço de entrega dos bens ou serviços 
não executados no prazo, para cada semana ou fração de atraso, até 
à entrega efetiva ou execução, até um máximo de dedução da 
percentagem referida nos DC. Uma vez que o máximo é atingido, o 
Contratante poderá rescindir o Contrato nos termos da Cláusula 33 das 
CGC. 

 
27.​ Garantias dos Bens e Serviços 
27.1​ O Contratado garante que todos os bens são novos, nunca utilizados, 

de modelos mais recentes ou atuais, e que incorporam todas as 
recentes melhorias em projetos e materiais, salvo disposição em 
contrário no Contrato. 

 
27.2​ Sujeito à Subcláusula 21.1 (b), o Contratado garante ainda que as 

mercadorias são isentas de defeitos decorrentes de qualquer ato ou 
omissão ou decorrente de projeto, materiais ou mão-de- obra, que 
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possam surgir sobre o uso normal dos bens fornecidos, nas condições 
existentes no país de destino final. 

 
27.3​ Salvo disposição em contrário nos DC, essa garantia será válida por 12 

(doze) meses após os bens, ou qualquer parte deles, conforme o caso 
terem sido entregues e aceitos no destino final indicados na subcláusula 
12.2 dessas CGC, ou por período determinado nos DC, após a data de 
embarque do porto ou local do carregamento no país de origem, 
valendo o período que terminar mais cedo. 

 
27.4​ O Contratante notificará prontamente ao Contratado, por escrito, 

quaisquer reclamações surgidas no período de garantia. 
 

27.5​ Ao receber tal notificação, o Contratado deverá substituir com 
presteza, no todo ou em parte, os Bens defeituosos, sem ônus para o 
Contratante. Correrão por conta do Contratado as despesas de 
transporte dos Bens, consertados ou substituídos, quando for o caso, no 
período estipulado pela Contratante. 

 
27.6​ No caso em que o Contratado, tendo sido notificado, deixar de reparar 

os defeitos dentro de um período de dias determinados pela 
Contratante, contados da notificação, o Contratante poderá tomar as 
providências que julgar necessárias para reparar os Bens, sob risco e 
despesas exclusivos do Contratado, sem prejuízo de outros direitos do 
Contratante, nos termos do Contrato. 

 
27.7​ Salvo disposição em contrário nos DC, todos os componentes 

semelhantes deverão ser intercambiáveis e as peças de reposição 
deverão ser de qualidade igual ou superior às peças originais, sendo a 
sua garantia de funcionamento válida por 1 (um) ano a contar da data 
da reposição. Todas as despesas decorrentes da substituição correrão à 
custa do Contratado6. 

 
27.8​ Caso, durante o período de garantia, seja necessária a reposição de 

determinada peça ou conjunto de peças em mais de 10% (dez por 
cento) dos Bens fornecidos, o Contratante poderá determinar: 

 
a)​ que o Contratado providencie, de imediato, a reposição dessas 

mesmas peças em todos os Bens encomendados; ou 

6 A partir desse ponto o texto desta Cláusula é facultativo, devendo ser adaptado ou eliminado, segundo o 
objeto da licitação. Indicar possíveis alterações, caso existentes, nos Dados do Contrato. 
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b)​ que o total dos Bens fornecidos seja integralmente substituído por 
Bens em que o defeito seja corrigido, caso o defeito provenha de 
falha de projeto, montagem ou especificação do Contratado; ou 

c)​ a rescisão do Contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 

28.​ Indenização de Patente 
28.1​ O Contratado está sujeito ao cumprimento da Subcláusula 28.2, 

indenizando e defendendo a Contratante e seus funcionários e 
agentes, contra todas e quaisquer ações judiciais ou processos 
administrativos, reclamações, demandas, perdas, danos, custos e 
despesas de qualquer natureza, incluindo honorários advocatícios e 
outras despesas, que o Contratante possa sofrer como resultado de 
qualquer violação ou alegada violação de uma patente, de modelo de 
utilidade, desenhos e modelos registrados, marcas, direitos autorais ou 
outra propriedade intelectual direito registrado ou não existente na data 
do contrato por motivo de: 

 

(a)​ instalação de mercadorias pelo fornecedor ou a utilização de 
mercadorias no país onde o objeto do Contrato está localizado, e; 

(b)​ venda, no país, de qualquer produto originado dos bens fornecidos. 
Essa indenização não abrange qualquer uso do Produto ou 
qualquer parte dele, exceto para os fins indicados, ou 
razoavelmente interpretado no contrato, nem qualquer violação 
resultante do uso do Produto ou qualquer parte dele, ou de 
qualquer produto resultante em associação ou em combinação 
com quaisquer outros equipamentos, plantas, ou materiais não 
fornecidos pelo Contratado, nos termos do Contrato. 

 
28.2​ Se algum processo for instaurado ou qualquer reclamação for feita 

contra o Contratante decorrente das matérias referidas na Subcláusula 
28.1, o Contratante deverá informar prontamente o Contratado, por 
escrito, assim como o Contratado poderá, sob expensas próprias e no 
Nome do Contratante conduzir esse processo ou reclamação e 
quaisquer negociações para a resolução de qualquer litígio ou 
reclamação. 

 
28.3​ Se o Contratado não notificar o Contratante, no prazo estipulado nos 

DC, que após o recebimento da referida notificação ele pretende 
conduzir qualquer processo ou reclamação, o Contratante ficará livre 
para realizar a condução em seu próprio nome. 
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28.4​ O Contratante deverá, a pedido do Contratado, prestar toda 
assistência disponível para o Contratado na condução desse processo 
ou reclamação, e será reembolsado pelo Contratado para todas as 
despesas incorridas ao fazê-lo. 

 
 

29.​ Limitação de Responsabilidade 
29.1​ Salvo em casos de negligência criminosa ou dolo: 

 
(a)​ o Contratado não terá responsabilidade perante o Contratante, 

seja por contrato, ato ilícito, ou por qualquer perda indireta ou 
consequente, ou danos, perda de uso, perda de produção, ou 
perda de lucros, ou despesas com juros, desde que essa exclusão 
não seja aplicável a qualquer obrigação   do    Contratado    de 
pagar uma indenização ao Contratante e; 

(b)​ a responsabilidade total do Contratado ao adquirente, quer no 
âmbito do Contrato, em ato ilícito ou de outra forma, não deve 
exceder o preço total do contrato, desde que essa limitação não 
seja aplicada ao custo de reparação ou substituição de 
equipamentos defeituosos, ou para qualquer obrigação do 
Contratado de indenizar o Contratante em relação à violação de 
patente; 

 
30.​ Alteração de Leis e Regulamentos 
30.1​ Salvo disposição em contrário no Contrato, se após a data de 28 (vinte 

e oito) dias antes da data de apresentação da proposta, qualquer lei, 
regulamento, portaria, ordem estatutária ou com força de lei for 
promulgada, ab-rogada, revogada ou alterada no lugar do País do 
Contratante, onde se localiza o Projeto (que será considerado para 
incluir qualquer mudança na interpretação ou aplicação, pelas 
autoridades competentes) que, posteriormente, altere a data de 
entrega e/ou o Preço do Contrato, então consequentemente, a data 
de entrega e/ou Preço do Contrato deverá ser correspondentemente 
aumentada ou diminuída, na medida em que o Contratado tenha sido 
afetado no desempenho de qualquer das suas obrigações contratuais. 
Não obstante, esse custo adicional ou redução, não deve ser pago 
separadamente ou creditado se o mesmo já foi contabilizado nas 
disposições de ajuste de preço de acordo com Cláusula 14 das CGC. 

 
31.​ Alteração Contratual 
31.1​ Quando não explicitado nos DC, o Contratante poderá, a qualquer 

 

20
26

-G
P

06
G

7 
- 

E
-D

O
C

S
 -

 C
Ó

P
IA

 S
IM

P
LE

S
   

 2
5/

08
/2

02
6 

10
:3

7 
   

P
Á

G
IN

A
 2

0 
/ 4

0



MIN
UTA

 

 

 

tempo, mediante notificação para o Contratado, nos termos da 
Cláusula 7 das CGC, fazer as mudanças 

dentro do escopo geral do Contrato através de um ou mais dos seguintes 
procedimentos: 
(a)​ Desenhos, projetos ou especificações, quando os Bens a serem 

fornecidos no âmbito do contrato necessitam ser fabricados 
especificamente para o Contratante; 

(b)​ o método de embarque ou de embalagem; 
(c)​ o local de entrega, e 

(d)​ os Serviços Correlatos a serem executados pelo Contratante. 
 

31.2​ Se essas alterações causarem aumento ou diminuição do custo, ou do 
tempo necessário para a execução do Contrato pelo Contratado ou 
de quaisquer disposições nos termos do Contrato, um ajuste equitativo 
deverá ser feito no preço do contrato ou no prazo da 
entrega/conclusão do cronograma, ou ambos, e o Contrato deverá ser 
alterado. Qualquer reclamação do Contratado para o Contratante 
sobre os ajustes previstos nesta cláusula deverá ser feita dentro de 28 
(vinte e oito) dias a contar da data de recebimento do Contratado da 
ordem de modificação emitida pelo Contratante. 

 
31.3​ Sem Prejuízo do exposto, todas as variações ou modificações dos termos 

do contrato devem ser feitas através de aditamento escrito firmado 
pelas partes, conforme a legislação vigente. 

 
32.​ Prorrogações de Prazo 
32.1​ Se em qualquer momento durante a execução do contrato, o 

Contratado ou seus subcontratados encontrarem condições que 
impeçam a entrega dos bens ou da conclusão dos Serviços Correlatos 
dentro dos prazos, nos termos da Cláusula 13 das CGC, o Contratado 
deverá notificar prontamente o Contratante, por escrito, do motivo da 
demora, sua provável duração, e suas causas. Tão logo receba a 
notificação do Contratado, o Contratante deverá avaliar a situação e 
poderá, a seu critério prorrogar o prazo estabelecido para execução. 
Neste caso, a prorrogação deverá ser ratificada pelas partes, com 
alteração do contrato. 

 
33.​ Rescisão 
33.1​ Se não previsto nos DC e dentro da legislação aplicável, serão motivos 

de Rescisão Contratual: 
Rescisão por: 
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(a)​ Sem prejuízo de qualquer outra medida cabível por 
inadimplência e causa contratual, o Contratante poderá reincidir 
este contrato no todo ou em parte, mediante notificação, por 
escrito, ao fornecedor: 
(i)​ se o Contratado não entregar qualquer um dos Bens dentro 

do prazo especificado no Contrato, ou em qualquer 
prorrogação concedida pelo Contratante nos termos da 
Cláusula 32 das CGC; 

(ii)​ se o Contratado não cumprir qualquer outra obrigação, nos 
termos do Contrato, ou 

(iii)​ se o Contratado, após julgamento pelo Contratante 
praticou fraude e/ou corrupção na licitação ou na 
execução do Contrato, conforme definido na Cláusula 3 
das CGC. 

 
(b)​ No caso de o Contratante rescindir o contrato, no todo ou em 

parte, nos termos da Cláusula 33.1 (a) das CGC, o Contratante 
poderá adquirir, nos termos e na forma que julgar conveniente, 
Bens ou Serviços Correlatos àqueles não entregues e o fornecedor 
arcará com os custos adicionais. No entanto, o Contratado 
poderá continuar a execução da parte Contratual não 
rescindida. 

 
33.2​ Rescisão por Insolvência. 

(a)​ O Contratante poderá, a qualquer momento rescindir o Contrato, 
mediante notificação por escrito, ao Fornecedor, se este vier a 
falir ou tornar-se de qualquer outra forma insolvente. Nesse caso, 
a rescisão será sem compensação ao Fornecedor, ressaltando 
que tal rescisão não irá afetar ou prejudicar nenhum direito, ação 
ou medida já cabível ou que vier a caber ao Contratante. 

33.3​ Rescisão por Conveniência. 
(a)​ O Contratante, mediante notificação enviada ao fornecedor, 

poderá rescindir o contrato, no todo ou em parte, em qualquer 
momento para a sua conveniência. A notificação de rescisão 
deverá especificar que a rescisão é efetuada por conveniência 
do Contratante, e a extensão do trabalho contratual do 
fornecedor é rescindida e a data a partir da qual tal rescisão 
tornar-se-á efetiva. 

 
(b)​ Os bens que estiverem completos e prontos para embarque 

dentro de 28 (vinte e oito) dias após o recebimento, pelo 
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Contratante, da notificação de rescisão, serão aceitos pelo 
Contratante nos termos e preços contratuais. Para os bens 
restantes, o Contratante poderá optar: 
(i)​ adquirir a parte completada e entregue, nos termos e 

preços contratuais; e/ou 

(ii)​ cancelar o remanescente e pagar o Contratante uma 
quantia acordada, para os Bens, Serviços Correlatos 
parcialmente completadas e para materiais e peças 
previamente adquiridos pelo Fornecedor. 

 
34.​ Dos Acréscimos ou Supressões 
34.1​ A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao 
objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

 
34.2​ As alterações contratuais deverão ser formalizadas através de Termo de 

Aditamento, devidamente assinado pelas partes. 
 

35.​ Das Obrigações das Partes 
35.1​ As obrigações das partes estão previstas e descritas nos DC. 

 
36.​ Das condições de recebimento 
36.1​ O recebimento dos Bens e Serviços Correlatos estão descritos e previstos 

nos DC. 
 

37.​ Reajuste 
37.1​ O reajuste de preços, quando aplicável, ocorrerá nos moldes descritos nos 

DC.  
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  DADOS DO CONTRATO (DC) 

A seguinte folha de Dados do Contrato (DC) é complementar e/ou alterada de 
acordo com as Condições Gerais do Contrato (CGC). Sempre que há um conflito, 
as disposições aqui contidas prevalecerão sobre as das CGC. 

 

Dados do Contrato (DC) 

1.1 (i) Os serviços a serem prestados no âmbito deste Contrato são: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de produção, sob demanda, de materiais institucionais de 
comunicação e divulgação das ações do Programa 
ES+Inteligente 

 

A Especificação Técnica completa encontra-se na Seção III do 
Contrato. 

1.1 (j) O prazo de vigência da contratação é de 26 (vinte e seis) meses e 
terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

1.1 (l) O Contratante é o Estado do Espírito Santo, por intermédio da 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação 
Profissional - SECTI. 

1.1(m) O Contratado é a empresa: XXXXXXXX 

3. O Contratado, desde já, declara ter conhecimento da Cláusula 3 e 
suas sub cláusulas que tratam de Fraude e Corrupção. 

4.1 O idioma que regerá este Contrato será o Português - Brasil 

5.1 Não se aplica. 

7. Avisos: 

Qualquer aviso feito pelas partes deverá ser “por escrito” e 
encaminhado, com aviso de recebimento, para os seguintes 
endereços: 
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Contratante:  

Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação 
Profissional - SECTI 

Av. Fernando Ferrari, 1080 - Mata da Praia, Vitória - ES  

CEP: 29066-380 

Contratado: XXXXXXXXXXX 

ENDEREÇO XXXXXXXX 

8. Conforme as Especificações Técnicas e anexos, com pagamentos 
por Preço global, de acordo com o que determina o item 6.7 da 
Seção VI e o item 5 do Anexo XII do "Regulamento de Aquisições 
para Mutuários de Operações de IPF" do Banco, edição de 
setembro de 2023, e o § 3º do artigo 1º da Lei Federal nº 14.133/21 e 
as condições deste instrumento. 

9.2 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar 
dúvida quanto à interpretação do presente instrumento, as partes 
deverão buscar solução administrativa, com a participação da 
Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais 
meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei 
Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da 
Comarca da cidade de Vitória. 

11. A​ descrição​ completa​dos​ Bens são​ os especificados na Seção III 
deste Contrato. 

12.2 Os materiais deverão ser entregues de forma programada de 
acordo com a emissão de ordem de fornecimento emitida pela 
Unidade Gestora do Programa — UGP à contratada, na qual 
constarão os quantitativos e o prazo correspondente, limitado a até 
20 (vinte) dias úteis ou outro prazo a ser acordado entre as partes. 

A entrega ocorrerá em horário comercial, na Avenida Fernando 
Ferrari, nº 1.200, Torre Central, sala 502, nas dependências da UGP, 
ou em outro local por ela indicado, desde que situado na Região 
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Metropolitana da Grande Vitória. 

13.1 Além das delimitadas na Seção III deste contrato, será de 
responsabilidade da Contratada: 

a)​ Executar o fornecimento sob demanda, produzindo e entregando 
os materiais institucionais conforme as Ordens de Fornecimento 
emitidas pela UGP, observando integralmente as especificações 
técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e condições 
estabelecidas. 

b)​ Submeter previamente os layouts, somente iniciando a produção 
após a aprovação formal, observando a identidade visual e as 
artes fornecidas pela Contratante. 

c)​ Garantir a qualidade, conformidade e durabilidade dos materiais 
fornecidos, mantendo durante toda a execução contratual o 
padrão técnico demonstrado nas amostras e comprovações 
apresentadas, inclusive quanto aos materiais, acabamento, 
impressão, cores e demais características especificadas. 

d)​ Efetuar, sem ônus adicional para a Administração, a correção, 
reimpressão ou substituição dos materiais que apresentem 
defeitos, falhas de produção, divergências de especificação ou 
danos imputáveis à Contratada, observado o prazo estabelecido 
na Especificação Técnica. 

e)​ Cumprir os prazos e condições de entrega estabelecidos, 
realizando as entregas no local e horário determinados pela 
Contratante e disponibilizando, quando exigido, fichas técnicas e 
demais documentos necessários à comprovação da 
conformidade dos produtos. 

f)​ Observar as normas legais, ambientais, sociais e de integridade 
aplicáveis à execução contratual, adotando práticas 
sustentáveis, vedando a utilização de trabalho infantil ou análogo 
ao escravo e mantendo comunicação transparente com a 
Contratante, inclusive para fins de fiscalização, auditoria e 
monitoramento. 
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14.1 O valor da contratação é de R$XXXXXX (XXXXXXXX), conforme 
Proposta Comercial anexa à este contrato (seção II). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

15.1 O pagamento será efetuado, pelo CONTRATANTE, através de 
depósito bancário a vista, até o décimo dia útil, em conta-corrente 
bancária da CONTRATADA, após a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, ateste e aprovação do Gestor do 
Contrato. 

15.5 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira 
nos seguintes termos: 

V.M = V.F x 12 x ND 

100 360 
Onde: 
V.M. = Valor da Multa Financeira. 
V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

17.1 A empresa apresentou Garantia de Execução no valor de 5% (cinco 
por cento) do valor total do contrato, na modalidade XXXXXXXXX  

OBS: Somente serão aceitas modalidades de garantia com 
execução imediata (ex: caução em dinheiro e fiança bancária) 

OBS2: Não será aceito seguro-garantia. 

17.3 A Garantia de Execução deverá permanecer válida, no mínimo, 
até 30 (trinta) dias além do prazo de vigência do Contrato. 

17.5 Prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da Notificação de 
Adjudicação do Contrato. 

19. 1.​ Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem 
acesso ou realizarem qualquer tipo de tratamento de dados 
pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos os esforços 
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para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e 
imagem dos respectivos titulares, observando as normas e 
políticas internas relacionadas a coleta, guarda, tratamento, 
transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as 
previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho 
de 2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

2.​ Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com 
fundamento no consentimento do titular, a CONTRATADA deverá 
observar , ao longo de toda a vigência do Contrato, todas as 
obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa 
hipótese legal de tratamento. 

3.​ Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma 
prevista nos artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a 
CONTRATADA deverá: 

a.​ Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

b.​ Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao 
requerimento; e 

c.​ Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no 
consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do requerimento do titular. 

4.​ As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram 
originalmente coletados e em conformidade com as hipóteses 
legais que autorizam o tratamento. 

5.​ As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja 
limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores e 
eventuais subcontratados que necessitem acessar os dados 
pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários 
para o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, 
assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a 
obrigações de sigilo e confidencialidade. 

6.​ A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, 
implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas 
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para o cumprimento das obrigações da CONTRATANTE previstas 
na Lei Federal nº 13.709/2018. 

7.​ Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as 
características específicas do tratamento de dados pessoais e o 
estado atual da tecnologia, a CONTRATADA deverá adotar 
medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados e informações de acessos não autorizados e 
de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. 

8.​ A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente 
sobre a ocorrência de incidentes de segurança relacionados a 
dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que a 
CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de comunicação, 
dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos 
titulares dos dados, acerca do incidente de segurança. 

9.​ As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na 
investigação e na mitigação das consequências de cada 
incidente de segurança. 

10.​Transferência internacional: É vedada a transferência de dados 
pessoais pela CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o 
prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE, e 
demonstração da observância da adequada proteção desses 
dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo 
cumprimento da legislação de proteção de dados ou de 
privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  

11.​Responsabilidade: A CONTRATADA responderá por quaisquer 
danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 
13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 
2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a 
este Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

12.​Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela 
CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das obrigações 
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decorrentes deste Contrato, permanecendo integralmente 
responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de 
descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

13.​A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, 
quando solicitado, toda informação necessária para demonstrar 
o cumprimento do disposto nestas cláusulas, permitindo a 
realização de auditorias e inspeções, diretamente pela 
CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao 
tratamento de dados pessoais.  

14.​A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de 
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado 
o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao 
objeto deste Contrato.  

15.​Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados 
pela CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à 
moralidade ou mesmo para fins diversos daqueles necessários ao 
cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será notificada 
para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da 
rescisão do Contrato e de sua responsabilização pela 
integralidade dos danos causados. 

16.​Eliminação: Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 
CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da 
data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais a 
CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, 
certificando a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta 
obrigação. 

20.1 Não se aplica. 

23.1 Não se aplica. 

24.1/24.2 Não se aplica. 

25. Não se aplica. 
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26.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a às 
seguintes penalidades: 

I.​ Advertência que será aplicada sempre por escrito quando 
ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, desde 
que sua gravidade, a critério do CONTRATANTE, mediante 
justificativa, não recomende a aplicação de outra 
penalidade. 

II.​ Multa nos seguintes percentuais: 

a)​ Atraso no fornecimento em relação ao prazo estipulado: 
0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor total da 
contratação ou da parcela, por dia de atraso, limitado a 
10% (dez por cento); acrescido de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato ou da parcela, no 
caso de atraso superior a trinta dias, podendo o ainda ser 
rescindido o contrato e serem aplicadas outras 
penalidades; 

b)​ Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não 
abrangido pelas alíneas anteriores: 10% (dez por cento) 
do valor total da contratação. 

III.​ Rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se à CONTRATADA 
ao pagamento de indenização ao CONTRATANTE por perdas 
e danos. 

IV.​ Indenização ao CONTRATANTE da diferença de custo para 
contratação de outro licitante. 

§1º Fica assegurada a ampla defesa quando da aplicação 
das penalidades constantes desta Cláusula. 

§2º As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser 
aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação do ato. 

§3º A penalidade de multa não terá caráter compensatório e 
a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar 
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eventuais perdas e danos. 

§4º O valor total das multas, aplicadas na vigência do 
contrato, não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
valor total da contratação. 

§5º Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito. 

a)​Para os efeitos deste Contrato, força maior significa 
qualquer ato ou fato que esteja fora do controle da 
parte que a invoca e que torne impossível o 
cumprimento de suas obrigações contratuais, não se 
incluindo nesse conceito o ato ou fato: 

i)​ causado por culpa ou dolo da parte que a invoca; 
e 

ii)​ que pudesse ter sido evitado ou razoavelmente 
previsto e considerado pela parte que o invoca. 

b)​Qualquer uma das partes só terá o direito de invocar 
motivo de força maior se a ocorrência de tal evento 
for prontamente notificada à outra parte. 

c)​A ocorrência de motivo de força maior não eximirá a 
parte que a invoca da satisfação pontual das 
obrigações cujo cumprimento não tenha sido afetado 
pelo evento 

§6º A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as 
penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na 
entrega do material for devidamente justificado pela 
CONTRATADA e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará 
novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas. 

§7º Os valores de quaisquer indenizações, bem como das 
multas aplicadas pela CONTRATANTE, serão descontados 
do pagamento devido à CONTRATADA. 

As sanções administrativas aqui previstas não se confundem com 
os indicadores de níveis de serviço, previstos no item 8 da 
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especificação técnica, que visam garantir o cumprimento dos 
benefícios esperados com a contratação. 

27.3 Vide Seção III - Especificação Técnica/Descrição dos Bens e Serviços. 

32.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado. 

A prorrogação automática deve ser registrada por apostilamento e 
instruída com a exposição das justificativas e o novo cronograma 
de execução e desembolso. 

As prorrogações de prazo, no caso de atraso ou força maior 
deverão ser solicitadas pelo Contratado ou notificadas pela 
Contratante por escrito com aviso de recebimento e aceitação das 
partes. 

Mediante acordo entre as partes e de comprovada avaliação do 
desempenho satisfatório do(a) contratado(a), o prazo de execução 
poderá ser prorrogado por igual período. 

Os critérios de avaliação serão adotados para fins de 
acompanhamento pelo gestor e fiscal do contrato, seguirão as 
seguintes métricas: prazo, qualidade e conformidade. 

35.1 Caracterizam-se, além das previstas na Seção III - Especificação 
Técnica/Descrição dos Bens, e sem prejuízo do cumprimento de 
todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
como obrigações das Partes: 

Da Contratante: 

a)​Efetuar o pagamento do objeto, nos termos do instrumento 
contratual;  

b)​Definir locais e condições para execução dos serviços 
contratados; 

c)​Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades 
que venham ocorrer, em função da execução do objeto. 

36.1 Vide Seção III - Especificação Técnica/Descrição dos Bens. 
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37.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data da apresentação da proposta, em 
XX/XX/2026. 

Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os 
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA IBGE (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo),  exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte 
fórmula: 

VR = V (I - Iº) / Iº, onde: 

VR = Valor do reajuste; 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à mês-base; 

I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). Caso o(s) índice(s) 
estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal 
quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice definido 
para a Administração Estadual na contratação de serviços 
semelhantes 

O reajuste de preços será formalizado por apostilamento. 
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Seção I 

FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
1.1 O Banco exige de todos os Mutuários (incluindo beneficiários de empréstimos por 
ele concedidos), bem como dos Licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus 
agentes (nomeados ou não), seu pessoal, subcontratados, prestadores de serviços 
ou fornecedores de insumos, no âmbito de projetos financiados pelo Banco, a 
observância dos mais elevados padrões de ética durante a Licitação e a execução 
desses contratos7. De acordo com essa política, o Banco: 

a)​ Define, para os fins desta cláusula, as expressões abaixo, da seguinte 
forma: 

i)​ “prática corrupta”8 significa oferecer, dar, receber ou solicitar, 
direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para 
influenciar indevidamente as ações de terceiros; 

ii)​ “prática fraudulenta”9 significa qualquer ato ou omissão, 
incluindo falsa declaração, que, de forma intencional ou 
irresponsável, induza em erro ou tente induzir em erro uma parte 
para obter um benefício financeiro ou não, ou para evitar uma 
obrigação; 

iii)​ “prática colusiva”10 significa uma combinação entre duas ou 
mais partes visando alcançar um fim indevido, inclusive 
influenciar indevidamente as ações de terceiros; 

iv)​ “prática coercitiva”11 significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar 
prejudicar ou lesar, direta ou indiretamente, qualquer parte ou 
propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações 
de uma parte. 

v)​ “prática obstrutiva” significa: 

11 “Parte” refere-se a um participante do processo de licitação ou da execução do contrato. 
 

10 “Partes” refere-se aos participantes do processo de licitação (incluindo os agentes públicos) que tentam 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

9 “Parte” refere-se a um agente público; os termos “benefício” e “obrigação” são relativos ao processo de 
licitação ou à execução do contrato; e o “ato ou omissão” objetiva influenciar o processo de licitação ou a 
execução do contrato. 

8 “Terceiros” refere-se a um agente público que atua no processo de licitação ou na execução do contrato. 
Nesse contexto, “agente público” inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações 
que examinam ou tomam decisões sobre a licitação. 

7 Neste contexto, qualquer ação tomada por um licitante, fornecedor, empreiteiro ou qualquer de seu 
pessoal, agentes, subcontratados, prestadores de serviços e/ou seus empregados para influenciar o processo 
de licitação ou a execução do contrato, buscando uma vantagem indevida, é imprópria. 
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(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar 
provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco sobre alegações de uma 
prática de corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou 
ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que 
esta não revele qualquer fato que seja de seu 
conhecimento em relação a questões relevantes para a 
investigação, ou para impedir que recorra à investigação 
ou a conduza, ou, 

(bb) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos 
direitos de inspeção e auditoria do Banco, nos termos da 
cláusula 3.2. 

b)​ Rejeitará uma proposta de adjudicação se concluir que o licitante 
indicado se envolveu, de forma direta ou por meio de um agente, 
em prática corrupta, fraudulenta, colusiva, coercitiva ou obstrutiva 
ao concorrer ao contrato em questão; 

c)​ Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela 
do empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, 
determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
durante o processo de licitação ou de execução do contrato em 
questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas 
quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar 
tempestivamente o Banco no momento em que tomou 
conhecimento dessas práticas. 

d)​ Imporá sanções à pessoa física ou jurídica a qualquer tempo, em 
conformidade com seus procedimentos de sanções aplicáveis, 
incluindo declará-la inelegível publicamente, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para (i) a adjudicação de um contrato 
financiado pelo Banco e (ii) ser um subempreiteiro, consultor, 
fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado de uma 
empresa elegível a quem se está adjudicando um contrato 
financiado pelo Banco. 

 
1.2 Os Licitantes deverão permitir que o Banco inspecione quaisquer contas, registros 
e outros documentos referentes ao envio da Proposta e à execução do contrato e 
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os submeta à auditoria por auditores indicados pelo Banco. 
 
1.3 Os Licitantes deverão tomar conhecimento do teor da Cláusula 3 das Condições 
Gerais do Contrato. 
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Seção II - Proposta Comercial 
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Seção III - Especificação Técnica / 
Descrição dos Serviços 
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